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COMUNICAÇÃO, TECNOLOGIAS SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS:
Estado, mídia e os sentidos da saúde em tempos de crise
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Resumo

As crises sanitárias recentes têm evidenciado o papel central da mídia na construção das percepções sobre saúde, sobretudo em cenários marcados por desinformação, vulnerabilidade e disputa simbólica. Este trabalho apresenta a experiência do Observatório de Saúde na Mídia – ES (OSM-ES), com ênfase no desenvolvimento e uso de sistemas de monitoramento informacional como tecnologias sociais voltadas à análise da mídia. Os resultados demonstram a relevância dessas ferramentas como dispositivos interdisciplinares que articulam pesquisa, extensão e formulação de políticas públicas, contribuindo para a vigilância participativa, a justiça informacional e o fortalecimento do SUS. Argumenta-se que a comunicação deve ser reconhecida como dimensão estratégica das políticas de saúde, exigindo ações intersetoriais e instrumentos capazes de enfrentar silenciamentos históricos e assimetrias informacionais.

Palavras-chave: Comunicação em saúde; políticas públicas; monitoramento midiático.
Abstract

Recent health crises have highlighted the central role of the media in shaping public perceptions of health, especially in contexts marked by disinformation, vulnerability, and symbolic disputes. This work presents the experience of the Health and Media Observatory (OSM-ES), focusing on the use of informational monitoring systems as social technologies aimed at critical media analysis. The results underscore their contribution to articulating research, outreach, and public policy, fostering participatory surveillance, informational justice, and the strengthening of Brazil’s Unified Health System (SUS). It is concluded that communication must be recognized as a strategic dimension of health policy, requiring intersectoral action and tools capable of addressing historical silences and informational asymmetries.
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1
INTRODUÇÃO

As crises sanitárias contemporâneas têm evidenciado como a informação orienta as respostas sociais, políticas e institucionais diante de eventos que colocam à prova os sistemas de saúde pública. Em contextos marcados por desastres ambientais e emergências epidemiológicas, a circulação informacional – atravessada por ruídos, omissões e distorções – não é mero pano de fundo, mas elemento central na gestão da crise e na formulação de políticas públicas (Briggs; Hallin, 2016; WHO, 2020). A proliferação de fake news, a politização da comunicação e a disputa entre fontes oficiais e não oficiais desafiam tanto o campo da Saúde Coletiva quanto a própria vitalidade democrática, exigindo respostas baseadas em vigilância informacional, educação e crítica sistemática da mídia (Freelon; Wells, 2020).

As epidemias, para além de seus determinantes biomédicos, configuram fenômenos comunicacionais, marcados por disputas simbólicas, regimes de controle e processos de produção de sentido (Rosenberg, 1992; Foucault, 2004; Snowden, 2019). No Brasil, tais dinâmicas ganham contornos ainda mais complexos devido às desigualdades históricas, vulnerabilidades regionais e um ecossistema informativo repleto de tensões político-partidárias (Briggs; Hallin, 2016).

Nesse cenário, a articulação entre comunicação, saúde e políticas públicas ultrapassa a dimensão instrumental: trata-se de um imperativo epistemológico e ético. Compreender a comunicação como dimensão constitutiva do processo saúde-doença implica reconhecê-la como mediadora das relações entre Estado e sociedade, como produtora de sentidos e como catalisadora de formas de participação política (Araújo; Cardoso, 2007; Lupton, 2012). Sob essa perspectiva, tecnologias sociais, sistemas informacionais e análise crítica da mídia tornam-se dispositivos estratégicos para qualificar o debate público, orientar decisões institucionais e fortalecer a cidadania (Eysenbach, 2011; Primo et al., 2022).

É nesse horizonte que se inscreve a atuação de grupos e laboratórios universitários, cujo esforço tem viabilizado metodologias capazes de integrar pesquisa científica, extensão e políticas públicas. Nesse campo, destaca-se o trabalho do Programa de Extensão em Saúde Coletiva, Comunicação e Cultura da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), que reúne pesquisadores da Comunicação, Saúde, Serviço Social e Humanidades em projetos voltados à crítica midiática e à transformação social. No interior desse coletivo, sobressai o Observatório de Saúde na Mídia – Espírito Santo (OSM-ES), uma iniciativa do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva (PPGSC) da Ufes em parceria com o Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde da Fundação Oswaldo Cruz (ICICT/Fiocruz) e o Laboratório de Comunicação e Saúde (LACES/ICICT/Fiocruz) (Cavaca; Emerich; Lerner, 2016; Antunes et al., 2014).

Este artigo apresenta a experiência do OSM-ES no desenvolvimento e uso de Sistemas de Informação Georreferenciados (SIGs) em saúde, concebidos como tecnologias sociais voltadas à análise crítica da mídia, à comunicação de risco e à participação social. Por meio dos casos do SIGDesastre (pós-rompimento da barragem de Fundão), do SIGCovid-19 (durante a pandemia) e do SIGMpox (em fase de desenvolvimento), discutem-se as interfaces entre informação, comunicação e políticas públicas em contextos de emergência.

2
A COMUNICAÇÃO EM SAÚDE COMO CAMPO INTERDISCIPLINAR
A comunicação em saúde se consolida como campo interdisciplinar a partir da interlocução entre diferentes saberes, práticas e linguagens. Mais do que ponto de convergência entre a Saúde Coletiva e a Comunicação Social, trata-se de um espaço epistemológico e político voltado à compreensão de como os sentidos da doença, da prevenção, do tratamento e do risco são mediados por discursos, tecnologias e disputas por legitimidade (Araújo; Cardoso, 2007). Essa mediação não é neutra: está sujeita a conflitos de interpretação e confrontos entre ideologias e regimes de verdade.

Longe de se restringir à função de transmitir mensagens sanitárias, a comunicação em saúde opera como arena simbólica onde se constroem memórias, identidades coletivas e representações públicas da crise. Os modos como epidemias, desastres ou políticas de saúde são narrados pela mídia moldam a percepção social do risco, influenciam comportamentos e impactam a formulação de respostas institucionais (Briggs; Hallin, 2016; Lupton, 2012). Compreendê-la como dimensão constitutiva do processo saúde-doença-cuidado implica reconhecer seu papel na regulação do cotidiano e na reprodução de desigualdades.
Esse desafio tornou-se ainda mais evidente com a digitalização da vida social e a expansão das redes digitais, que transformaram profundamente o ecossistema informacional. Nesse novo cenário, emergem fenômenos como a chamada infodemia — termo amplamente difundido pela OMS durante a pandemia de COVID-19 —, que designa a sobrecarga de conteúdos informativos, nem sempre confiáveis, capazes de comprometer a adoção de condutas seguras em emergências sanitárias (WHO, 2020). Embora intensificada por dinâmicas tecnológicas, a infodemia revela crises mais profundas: de autoridade científica, de confiança institucional e de acesso equitativo à informação.

No Brasil, essas fragilidades são agravadas pela concentração dos meios de comunicação, pela ausência de políticas públicas estruturadas de comunicação e pelo predomínio de narrativas alinhadas a interesses de elites econômicas e políticas (Miège, 2007). Daí a relevância do trabalho de programas, coletivos e grupos acadêmicos dedicados à crítica midiática, à construção de tecnologias sociais e à promoção de uma educação comunicacional de base popular.
Importa destacar, no entanto, que a crítica da mídia não se limita à identificação de distorções. Ela é, sobretudo, um instrumento de escuta de sujeitos historicamente silenciados e de enfrentamento às formas sutis – e persistentes – de violência simbólica estruturadas socialmente (Spivak, 2010; Primo et al., 2022). Ao problematizar os sentidos atribuídos à saúde nos discursos públicos e interrogar o uso político da informação, a comunicação em saúde torna-se espaço estratégico de disputa narrativa, resistência social e formulação de alternativas emancipatórias.
É nesse horizonte que se destaca a atuação do OSM-ES, cuja proposta vai além do monitoramento de conteúdos, ao articular escuta qualificada, desenvolvimento de ferramentas informacionais e diálogo com gestores públicos. Seu propósito é qualificar o debate e assegurar que ele reflita as necessidades da população. Os sistemas de informação desenvolvidos pelo grupo expressam, assim, uma concepção de comunicação orientada pelo direito à informação, pela vigilância cidadã e pela construção de políticas públicas pensadas para a realidade brasileira.
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A COMUNICAÇÃO EM SAÚDE COMO CAMPO INTERDISCIPLINAR
O desenvolvimento de sistemas digitais para monitoramento da informação em saúde representa uma estratégia inovadora no campo da comunicação e das políticas públicas. Trata-se da criação de tecnologias capazes de rastrear, sistematizar e analisar os discursos veiculados por meios jornalísticos e redes digitais durante contextos de crise. No âmbito do Programa de Extensão em Comunicação, Saúde e Cultura, essa abordagem parte de uma concepção crítica da informação, que reconhece o papel da mídia na produção de sentidos, na definição da agenda pública e na reprodução de desigualdades.

As ferramentas desenvolvidas pelo OSM-ES – o SIGDesastre, o SIGCovid-19 e, atualmente em construção, o SIGMpox – integram monitoramento automatizado, curadoria humana e análise qualitativa e quantitativa de conteúdos midiáticos. O objetivo é gerar dados estratégicos voltados à vigilância em saúde, ao aprimoramento das políticas públicas e à efetivação do direito à comunicação.

3.1
SIGDesastre: monitoramento informacional no pós-rompimento da barragem de Fundão

O primeiro sistema, o SIGDesastre, foi desenvolvido após as tragédias de Mariana (2015) e Brumadinho (2019), os maiores desastres socioambientais da história recente do país. Diante dos impactos à saúde das populações atingidas e da desinformação na cobertura midiática, tornou-se necessário sistematizar e analisar o fluxo informacional, a fim de subsidiar ações de vigilância, comunicação de risco e formulação de políticas públicas.

Com base em Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs), o SIGDesastre funciona como um minerador de dados, projetado para rastrear palavras-chave em portais jornalísticos previamente selecionados com base em critérios como abrangência regional, relevância e frequência de atualização. O sistema coleta links, títulos e trechos dos conteúdos publicados, organizando-os em um banco de dados acessível por meio de interface gráfica (Primo et al., 2022).

Inspirado no e-Monitor Dengue – sistema desenvolvido pelo ICICT/Fiocruz para monitorar informações online sobre a dengue – o SIGDesastre adota uma metodologia ancorada nos princípios da coprodução do conhecimento (Jasanoff, 2004) e da ecologia de saberes (Santos, 2007), ao promover o diálogo entre pesquisadores, gestores, profissionais da saúde e comunidades atingidas.

3.2
SIGCovid-19: enfrentando a infodemia na pandemia de COVID-19

Durante a pandemia de COVID-19, marcada pela circulação massiva de informações desencontradas, fake news e politização da crise sanitária, o OSM-ES desenvolveu o SIGCovid-19, sistema voltado ao monitoramento contínuo da cobertura jornalística sobre a pandemia no Espírito Santo. A iniciativa reconhece que, embora nem sempre incluída nos debates sobre infodemia, a mídia impressa e digital também contribuiu para a disseminação de desinformação – ao reproduzir preprints sem revisão por pares ou ao endossar discursos negacionistas (Oliveira, 2021; Alencastro; Melo, 2021).

O sistema foi estruturado a partir da metodologia do SIG anterior, com a seleção de 21 veículos jornalísticos capixabas, considerando critérios como cobertura regional, presença nas redes sociais e número de seguidores. As sintaxes de busca foram elaboradas a partir de nuvens de palavras derivadas de conteúdos veiculados por portais nacionais (Primo et al., 2022). Do ponto de vista técnico, o SIGCovid-19 utilizou um crawler em Java (v.11), com o framework Jsoup para extração de conteúdo HTML. Cada site foi parametrizado individualmente, permitindo ao sistema capturar e organizar títulos, datas, corpo das matérias e URLs. Os dados essão armazenados em um banco consultável via interface desenvolvida em Flutter Web, que permite buscas por palavras-chave, filtros temporais e acesso integral ao conteúdo monitorado (Primo et al., 2022).

Além do mapeamento em tempo real, o sistema possibilitou a categorização temática das notícias com foco em tópicos como o SUS, medicamentos, mortalidade, desigualdades e medidas de prevenção. Mais do que um instrumento de rastreamento, o SIGCovid-19 revelou lacunas e disputas simbólicas presentes na cobertura midiática de uma crise sanitária sem precedentes.

3.3
SIGMpox: novas fronteiras do monitoramento em saúde

Com base na experiência acumulada com os sistemas anteriores, o OSM-ES desenvolve atualmente o SIGMpox. O projeto parte do reconhecimento de que a mpox tem sido negligenciada como emergência sanitária e comunicacional, marcada pela baixa visibilidade midiática e pela ausência de políticas públicas eficazes para enfrentar a desinformação e o estigma – apesar de sua classificação como Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) pela OMS (Domingues et al., 2021; WHO, 2024).

A emergência da mpox reatualiza padrões históricos de desinformação, resistência vacinal e disputas de legitimidade entre saberes oficiais e populares – dinâmicas já observadas em surtos anteriores, como o da varíola (Eyler, 2001; Hochman, 1998; Bertucci, 2019; Snowden, 2019). A persistência de boatos nas redes digitais contemporâneas evidencia que os desafios da comunicação em saúde não são apenas tecnológicos, mas se enraízam em disputas históricas, sociais e políticas sobre autoridade e direito à informação (WHO, 2020).
4
POLÍTICAS PÚBLICAS, MÍDIA E PRODUÇÃO DE SENTIDOS EM SAÚDE

A experiência com os SIGs mostra que, em contextos de crise, os sentidos atribuídos à saúde não são consensuais, mas resultam de disputas simbólicas atravessadas por interesses estatais, empresariais e sociais. A mídia, mais do que simples transmissora de informações, atua ativamente na formulação da agenda pública, no enquadramento das crises sanitárias e na legitimação de determinadas vozes como fontes autorizadas (Briggs; Hallin, 2016; Miège, 2007). O Estado, por sua vez, não apenas regula políticas públicas, mas também contribui para moldar simbolicamente o que se reconhece como risco, doença ou crise, muitas vezes por meio das declarações de seus representantes – seja para alertar, seja para negar a gravidade de eventos, como ocorreu na pandemia de covid-19.

Nos casos apresentados, observam-se recorrências narrativas que reforçam silenciamentos, apagam conflitos e naturalizam desigualdades. No desastre de Mariana, por exemplo, os atingidos foram frequentemente reduzidos a categorias genéricas como “desabrigados” ou “afetados”, o que os desvinculava de qualquer agência política. Já empresas como a Samarco e a Fundação Renova emergiam como protagonistas da reconstrução, respaldadas por discursos técnico-institucionais (Primo et al., 2022). Durante a pandemia de COVID-19, parte da imprensa veiculou declarações de autoridades negacionistas, repercutiu conteúdos não verificados e, em alguns momentos, contribuiu para a disseminação de tratamentos sem respaldo científico (Alencastro; Melo, 2021; Oliveira, 2021). No caso da mpox, a escassa cobertura midiática e a ausência de campanhas públicas evidenciam não apenas negligência institucional, mas também a persistência de estigmas sociais.

Esses padrões reforçam a necessidade de políticas que compreendam a comunicação como dimensão estruturante da saúde coletiva. A comunicação de risco, nesse contexto, não deve ser tratada como apêndice ou expediente institucional, mas como processo estratégico que requer planejamento intersetorial, escuta qualificada, valorização de saberes locais e enfrentamento das assimetrias informacionais (Araújo; Cardoso, 2007).

As tecnologias sociais desenvolvidas pelo OSM-ES demonstram o potencial de iniciativas acadêmicas para questionar monopólios de sentido, dar visibilidade a narrativas silenciadas e propor alternativas de monitoramento e participação. Embora não substituam políticas estatais, esses instrumentos podem qualificá-las, ao fornecer dados empíricos, para a tomada de decisões.
Neste cenário, a universidade pública reafirma sua função como agente crítico na disputa pelos sentidos da saúde e da cidadania. Ao articular ensino, pesquisa e extensão com compromisso social, essas experiências não apenas analisam crises sanitárias, mas atuam em sua transformação, promovendo a democratização da informação, o fortalecimento do SUS e a efetivação do direito à saúde.

5
CONCLUSÃO

A mídia exerce papel central na construção das narrativas sobre riscos e emergências sanitárias. Quando o Estado negligencia a comunicação como dimensão estratégica das políticas públicas, contribui para aprofundar vulnerabilidades sociais já estabelecidas. Enfrentar esse quadro requer o abandono de abordagens tecnocráticas da comunicação de risco e o investimento em estratégias intersetoriais, dialógicas e orientadas por princípios de justiça informacional e direitos humanos. Como adverte a Organização Mundial da Saúde, comunicar riscos em contextos de emergência não se limita à difusão de informações, mas envolve gerir incertezas, construir confiança e combater ativamente a desinformação (Brasil, 2009; WHO, 2020).

A experiência do programa de extensão em Comunicação, Saúde e Cultura, em especial por meio do Observatório de Saúde na Mídia (OSM-ES), evidencia a relevância da universidade pública na articulação entre produção de conhecimento, desenvolvimento de tecnologias sociais e qualificação das políticas públicas. A criação dos sistemas SIGDesastre, SIGCovid-19 e SIGMpox representa uma resposta metodológica e política aos desafios comunicacionais que marcam os cenários de crise no Brasil.

Mais do que ferramentas de análise midiática, esses sistemas operam como dispositivos de intervenção. Ao conjugar monitoramento automatizado, análise crítica do discurso e articulação com gestores e comunidades, os SIGs contribuem para explicitar assimetrias informacionais, qualificar o debate público e subsidiar a formulação de respostas mais sensíveis às desigualdades sociais.
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